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1Introdução: objetivos e metodologia do estudo

Este artigo apresenta recorte de uma pesquisa 
cujo objetivo principal foi examinar as conexões entre 
sindicalização e percepção do trabalho docente como 
profissional ou proletarizado, segundo uma central 
latino-americana de trabalhadores em educação, a 
Confederación de Trabajadores de la Educación de 
la República Argentina (CTERA). Faz parte de uma 
série de estudos que vêm se debruçando sobre as 
concepções de trabalho docente apresentadas por 
sindicatos docentes, principalmente aqueles que de-
senvolvem suas atividades no nível básico de ensino. 
A ideia central é conhecer algumas das interpretações 
feitas pelos sindicatos para a situação que a categoria 
vem vivendo, considerando-os agentes importantes 
na elaboração e discussão de propostas educacionais, 
especialmente em momentos de reformas e tentativas 

* Agradeço à Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal 

de Nível Superior (CAPES) pelo financiamento da investigação, 

na forma de bolsa de estágio pós-doutoral na Facultad Latinoame-

ricana de Ciencias Sociales (FLACSO)/Argentina.

de regulação do trabalho docente. Aliás, vários traba-
lhos têm constatado que, no que tange à elaboração 
e à implantação das reformas educacionais em curso 
desde os anos de 1990, os sindicatos docentes latino-
americanos têm sido pouco ouvidos (Filmus & Tira-
monti, 1998; Loyo, 2001; Murillo, 2001; Palamidessi, 
2003). Esse é um fenômeno curioso, posto que, como 
é óbvio, a implementação de políticas educativas tem 
interferência direta sobre as condições de trabalho nas 
instituições escolares.

Meu propósito foi destacar quais os significados 
oferecidos por dirigentes da central sindical aos con-
ceitos de “trabalhador em educação” e de “profissional 
docente”, em especial no recorte da investigação sobre 
o qual vou discorrer a seguir. Considero que a frequên-
cia com que têm sido usados os termos profissionali-
dade e/ou profissionalização docente na atual agenda 
educacional está a merecer mais análises a respeito do 
caráter polissêmico que esses termos vêm adquirindo.

Antes de ingressar no aspecto especificamente 
aqui discutido, vou explicitar sumariamente o percurso 
da pesquisa como um todo. Em primeiro lugar, com o 
intuito de visualizar o perfil do professorado argentino 
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e conhecer as características do professorado abarcado 
pela CTERA, fiz uso de levantamentos realizados 
pela própria confederação sindical e pelo Ministerio 
de Educación, Ciencia y Tecnología da República 
Argentina, obtidos in loco e nas páginas eletrônicas 
da confederação e do referido Ministério; tal coleta 
foi complementada por pesquisa bibliográfica feita na 
base de dados da FLACSO/Argentina e do Proyecto 
Sindicalismo Docente y Reforma Educativa en Amé-
rica Latina.

Em segundo lugar, analisei documentos elabora-
dos pela Confederação, com o propósito de perseguir 
ideias apresentadas sobre o significado do trabalho 
docente, tal como descrito em outro trabalho (Fer-
reira, 2008). Mantive, igualmente, interlocução com 
Deolidia Martínez, pesquisadora do Instituto de Inves-
tigaciones Pedagógicas “Marina Vilte” da CTERA, 
na tentativa de precisar os sentidos atribuídos pela 
organização aos termos “profissionalidade docente” e 
“trabalho docente”, entre outros. Ademais, como o tipo 
de estratégia metodológica implicou visitas frequentes 
à organização sindical, fiz uso de um diário de campo, 
com o propósito de registrar observações a respeito 
das atividades cotidianas da CTERA.

Em terceiro lugar, para conhecer estrutura, orga-
nização e referências programáticas da entidade sin-
dical, desenvolvi entrevista semiestruturada gravada, 
realizada em duas ocasiões, com a secretaria Gremial 
da CTERA e o secretario de Política Institucional de 
Gestión Privada,1 membros da gestão 2001-2004.

Por fim, no que tange ao aspecto desenvolvido neste 
artigo, foram realizadas, em 2004, entrevistas semies-
truturadas gravadas com três dirigentes da CTERA 
considerados bons informantes, ou seja, pessoas 
selecionadas em função de sua relevância para expor 
o assunto em questão (Haguette, 1997). Esses infor-
mantes não serão nomeados, já que suas contribuições 
estão sendo consideradas representações de caráter 
pessoal, isto é, não necessariamente programáticas. 
Entretanto, mais à frente serão fornecidas algumas 
características dos sujeitos.

1  Professores Clelia Lavini e Luis Branchi.

Os motivos para a escolha de sindicalistas ligados 
à central argentina radicam na sua representatividade, 
brevemente explicada adiante, bem como na necessi-
dade de realizar estudos comparativos sobre sindicatos 
de trabalhadores em educação na América Latina, tare-
fa que me parece pertinente e que vem sendo defendida 
por alguns autores, tais como Ibarrola e Loyo (2001).

Referências teóricas para a análise dos dados

Algumas das referências presentes em meus es-
tudos sobre o trabalho docente serão agora resumidas, 
embora durante o texto outras contribuições teóricas 
apareçam inseridas na análise, de modo a colaborar 
na interpretação dos dados.

Primeiro, cabe sublinhar o interesse por desen-
volver estudos acerca do trabalho docente que, por 
um lado, retomem algumas das principais temáticas 
que vêm sendo abordadas, como o problema da di-
cotomia entre proletarização e profissionalidade da 
docência, enquanto, por outro, busque incidir sobre a 
perspectiva de membros do professorado a respeito. 
Isso significa deter-se menos na análise do processo de 
trabalho docente propriamente dito e mais nas imagens 
e concepções presentes nos próprios sujeitos acerca de 
suas atividades (Bueno, 1998). Especialmente nesta 
pesquisa, os informantes-chave estão absolutamente 
inseridos na dicotomia examinada, por pertencerem 
a uma organização criada à imagem de entidade de 
trabalhadores manuais.

Um segundo aspecto refere-se à necessidade de 
recuperar a gênese da docência. Desse modo, é preciso 
destacar algumas de suas principais características 
(Birgin, 1999; Louro, 2001; Nóvoa, 1991): (1) o fato 
de que, a partir de meados do século XIX, tornou-se 
um trabalho eminentemente feminino e moldado 
segundo o que se divulga como particularidades das 
mulheres, o cuidado dos outros e a vocação – se bem 
que esta última se apresente como uma renovação 
da visão vocacional dos sacerdotes, responsáveis 
pelo início institucional da atividade. Além disso, (2) 
trata-se de uma ocupação cujo crescimento e organi-
zação se produzem como resultado da expansão da 
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escolaridade capitaneada pelo Estado, ocorrida desde 
finais do século XVIII – no caso europeu, porque nos 
países da América Latina esse processo é posterior. 
Assim, o professorado, como categoria, só se constitui 
enquanto funcionalismo de Estado e passa a exigir 
formação específica a ser fornecida e certificada pelo 
próprio Estado.

Explicando melhor: a ampliação da escolariza-
ção, necessária para fazer funcionar uma produção 
capitalista cada vez mais carente de mão de obra mi-
nimamente educada e/ou adequada às exigências de 
homogeneização cultural em Estados que buscavam 
definir suas fronteiras, também foi exigindo a amplia-
ção da categoria docente. Esse processo foi diferente 
no tempo conforme cada país e/ou continente. Mas, 
de forma genérica, temos uma expansão do ensino 
primário para segmentos mais amplos das populações, 
o que implicou a admissão de mais docentes, coinci-
dindo com a feminização do magistério. O nível de 
renda reduzido, concomitante ao aumento do número 
de profissionais, foi subsumido na condição feminina 
do grupo, tendo em conta a convicção de que o salário 
das mulheres não seria o principal na constituição da 
renda familiar.

Isso inaugura uma etapa de modificações socio-
lógicas na categoria, posicionada de forma ambígua 
na estrutura social, ao partilhar capital social derivado 
de seu capital cultural com determinados grupos, mas 
desprovida de renda suficiente para frequentar certos 
espaços da sociedade.

Mais adiante, as pressões sociais e o desenvolvi-
mento econômico exigiram a ampliação dos níveis de 
ensino para setores menos elitizados durante as pri-
meiras décadas do século XX. Segundo Nóvoa (1991), 
isso coincide com a euforia trazida pelos pressupostos 
da Escola Nova; euforia extinta em seguida pela eclo-
são e pelos resultados da II Guerra Mundial. Após 
esse momento, reformas educacionais levadas a cabo 
com base nas teorias do capital humano começaram 
um processo vivido até hoje, no qual o professorado 
é visto como simples executor de medidas pensadas 
sem sua colaboração ou consulta. Mas convém lembrar 
que, durante esse processo, se fabricou outra represen-

tação da docência, a de professor-proletário, reforçada 
pelo surgimento e/ou fortalecimento de organizações 
docentes, criadas à semelhança daquelas que agrupam 
trabalhadores manuais.

Mais enfaticamente a partir dos anos de 1980, 
uma série de reformas ocorridas em vários países vem 
consolidando modificações substanciais no processo 
de trabalho docente. Na América Latina e no Caribe, 
essas reformas nos vêm alcançando desde os anos de 
1990. Têm sido denunciadas por estudos com variados 
focos, alguns que se debruçam sobre o processo de 
trabalho e veem a docência em sua proximidade com 
um trabalho proletarizado (entre outros, Apple, 1987). 
Fundamentalmente tais estudos dirigiram-se ao grau 
de autonomia do professorado em sua atividade: a 
divisão do trabalho que acontece no mercado capita-
lista pode ser encontrada dentro da instituição escolar?

Por outra parte, outros trabalhos ocupam-se das 
características das reformas, indicando como prin-
cipais aspectos a descentralização do sistema e de 
seu financiamento e modificações curriculares e da 
estrutura dos níveis do sistema de ensino (Oliveira, 
2003; Tiramonti & Filmus, 2001). Análises realizadas 
em diversos países indicam que uma consequência 
da implementação das reformas, dado que elas se 
realizam acompanhadas de ajuste fiscal e corte de 
recursos, é a piora das condições de trabalho e salários 
do professorado. Destaca-se, também, que a categoria 
docente não apenas não tem sido consultada sobre 
as modificações realizadas no sistema educacional 
como tem sido responsabilizada pelas dificuldades 
encontradas (Filmus & Tiramonti, 1998; Loyo, 2001; 
Murillo, 2001; Palamidessi, 2003). Um tema então 
objeto dos discursos dos organismos responsáveis 
pelas reformas é a consideração de que os docentes 
necessitariam ser requalificados para enfrentar as 
novas exigências do mundo educacional (Barreto & 
Leher, 2003; Krawczyk, 2002; Oliveira, 2003).

No que tange ao contexto examinado neste artigo, 
cabe dizer que as circunstâncias históricas que deram 
origem à categoria docente, bem como suas principais 
características e situação atual, podem ser encontradas 
também no caso argentino. Especificamente para o 
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que me interessa relatar, sublinhe-se que o surgimento 
(1973) e posterior consolidação (pós-ditadura)2 de uma 
central do professorado na Argentina, a CTERA – que 
pode ser enquadrada numa perspectiva mais comba-
tiva dentro do movimento sindical –, permitem aferir 
as concepções de outras vozes sobre as reformas em 
curso e aquilo que se espera da atuação dos docentes. 
Em especial, pretendo apresentar os caminhos pelos 
quais representantes da entidade conceituam a situação 
do trabalho docente.

Breve caracterização da CTERA

Para compreender as características e significado 
que tem a CTERA no cenário educacional argentino, 
é necessário, ainda que sumariamente, retornar ao 
contexto histórico em que ela foi fundada. Ao analisar 
a organização sindical argentina, Giovine (2003) assi-
nala três momentos distintos: o pré-institucional, o ins-
titucional ou sindicalismo de Estado e o pós-peronista, 
momento no qual se forma a CTERA. Com o golpe 
militar de 1955, que derrubou Perón, foi derrogado o 
Estatuto del Docente Argentino del General Perón e 
sancionado, em 1958, novo estatuto. Com base neste 
último, as províncias do país passaram a elaborar 
seus próprios estatutos, sendo este um momento de 
ampliação do número de organizações docentes e de 
crescimento do movimento docente (Gindin, 2008). 
Apesar da multiplicidade de organizações criadas, 
poucas contavam com o que se chama de persone-
ría gremial, ou seja, poucas estavam habilitadas a 
negociar pautas de reivindicações com os governos, 
adquirindo caráter eminentemente sindical.

Por esse motivo, passou a haver um esforço para 
diminuir a fragmentação das organizações docentes, 
criando-se em 1970 o Acuerdo de Nucleamientos Do-
centes (Gindin, 2008). Foi no bojo desse processo que 
se criou a CTERA, em agosto de 1973, no Congreso de 
la Unidad Docente, em Huerta Grande, Córdoba. Na-
quela ocasião, foram 146 os sindicatos que se filiaram 

2  A última ditadura, na Argentina, foi instituída em março de 

1976, estendendo-se até dezembro de 1983.

à organização. No entanto, desde 1989 acirrou-se um 
processo de unificação dos vários sindicatos existentes 
por jurisdição, de tal maneira que, na atualidade, a 
Confederação está integrada por entidades sindicais 
de primeiro grau conforme as jurisdições provinciais 
(23), da cidade de Buenos Aires e a jurisdição nacional, 
num total de 25 entidades, representando, em agosto 
de 2007, 286.385 associados.

A entidade agrupa sindicatos tanto do ensino pú-
blico quanto do privado subvencionado pelo Estado, 
bem como admite sindicatos que representem tanto 
docentes quanto outros trabalhadores do sistema de 
ensino. Além disso, representa pessoas que não lecio-
nam, mas que têm formação docente e ocupam cargos 
da carreira docente, como o de bibliotecário na escola 
primária, de preceptor3 na escola média, de auxiliar 
de direção e de diretor.

No que tange a formas organizativas e tipos de 
política sindical, a CTERA reivindica a organização 
pela base, com regras democráticas de funciona-
mento, buscando diferenciar-se de formas sindicais 
que, na história argentina, têm se expressado como 
simples extensões de partidos ou até mesmo dos 
próprios governos. Nesse sentido, a Junta Ejecutiva 
(Diretoria) é eleita por voto direto e secreto dos 
filiados das organizações de base, característica a 
sublinhar, no caso de uma confederação. Embora 
a mesma represente a chapa vitoriosa, nas demais 
instâncias da entidade podem fazer-se representar 
outras correntes políticas. O Consejo de Secretarios 
Generales, instância igualmente deliberativa, agrupa 
os cargos máximos de todos os sindicatos de base. E 
os congressos (ordinários e extraordinários) reúnem 
proporcionalmente, segundo a quantidade de filiados 
de cada sindicato, delegados para definir as políticas 
encaminhadas pela CTERA.

Esse formato organizacional foi obtido, segundo 
Gindin (2008), por meio da hegemonia da corrente sin-
dical chamada de Celeste, o que converteu a CTERA 

3  Chama-se de preceptor o docente auxiliar na escola média, 

ou seja, o encarregado de suprir ausências de docentes ou colaborar 

com as tarefas que estes realizam, fora ou dentro de sala de aula.
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em uma confederação forte e homogênea, distante da 
interferência estatal.

Atualmente, está filiada à Internacional da Edu-
cação, à Confederação de Educadores Americanos 
e à Central de los Trabajadores Argentinos (CTA). 
Conta com o Instituto de Investigaciones Pedagógicas 
“Marina Vilte”, organismo que desenvolve estudos 
sobre os docentes e a situação educacional do país. Por 
meio da Escuela de Formación Pedagógica y Sindical 
“Marina Vilte”, promove cursos de aperfeiçoamento 
docente que inclusive são reconhecidos oficialmente 
para efeitos de ascensão na carreira. Realiza, perio-
dicamente, os Congresos Educativos Nacionales, nos 
quais sistematiza discussões previamente preparadas 
por estudos disponibilizados a seus participantes.

É novamente Giovine que explicita a importância 
dessa organização para o desenho de uma nova identi-
dade docente. Para ela, a criação da CTERA

[...] constitui a expressão de um processo que […] representa 

o trânsito da identidade docente de um papel de funcionário 

público ao de trabalhador do Estado. A docência faz parte, 

assim, de um campo sindical caracterizado por seu grau de 

heterogeneidade e fragmentação, no qual múltiplas articu-

lações políticas e ideológicas na distribuição do poder vão 

medindo suas relações de força ao redor das disputas não 

só pela regulação da atividade docente mas também pela 

distribuição de recursos, que se traduz na colocação, em 

primeiro plano, da luta por melhorias salariais e condições 

de trabalho. (2003, p. 50)

Desse modo, quanto aos mais recentes objetos 
das lutas da CTERA, o processo de reformas educa-
tivas – cujos eixos são a descentralização do sistema 
educacional e de suas fontes de financiamento – requer, 
como contrapartida do movimento sindical, uma orga-
nização bem maior na tentativa de encontrar interlo-
cutores nos diversos governos contra os quais dirigir 
suas demandas. Ademais, frente à falta de interesse 
dos agentes governamentais em incluir o professorado 
no processo de reformas, as pautas de discussão têm 
que ser reorientadas no sentido de definir o papel dos 
docentes no sistema educacional e defender um tipo de 

formação que os habilite a ocupar esse lugar. Assim, 
para a CTERA, o trabalho docente torna-se central 
nesses debates.

Articulando os conceitos de “trabalhador  
da educação” e de “profissional docente”

A seguir discutirei resultados da análise no que 
tange às formas usadas pelos entrevistados para 
abordar o tema “trabalho docente”. Para melhor 
visualização, o entrevistado e as entrevistadas foram 
identificados por seu sexo e por um número: H1, M1 
e M2; o número de página junto às citações refere-se 
ao número da página da entrevista transcrita.

Cabe dizer, inicialmente, que os sujeitos são 
sindicalistas que começaram a militar em meio à dita-
dura, o que certamente deve explicar grande parte das 
trajetórias vividas. Considere-se que os movimentos 
sociais na Argentina da última ditadura foram cruel-
mente combatidos, dentre eles o movimento docente.

Os três entrevistados possuem formação como 
docentes de ensino fundamental, acrescida, mais tarde, 
de outros cursos; as mulheres começaram a trabalhar 
com menos idade que o homem. À altura das entre-
vistas, sua faixa etária estava entre os 54 e os 60 anos 
de idade. As mulheres são oriundas de províncias do 
interior da Argentina, o homem é da província de 
Buenos Aires.

Apesar de sua expressão em termos de movimen-
to social com grande atuação no cenário argentino, 
nenhum deles tem militância partidária; somente uma 
indicou filiação a um partido, ainda que esclareça que 
não segue necessariamente as diretrizes partidárias na 
hora de eleição. Todos eles pertencem à Lista Celeste, 
corrente sindical hegemônica na condução da CTERA. 
Quanto à sua experiência sindical, além dos muitos 
anos de atividade, fator já indicado, sua participação 
nos cargos da entidade tem sido grande, o que denota 
as exigências feitas àqueles/as que decidem ser ativos 
na militância sindical, inclusive com a necessidade 
de deixar as salas de aula. M1 está há 9 anos sem 
lecionar; M2 está há 5 anos; e H1 está afastado de 
classes há 14 anos.
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As mulheres começam a trabalhar na docência 
muito jovens, ainda enquanto estudantes de magis-
tério, com grande experiência em sala de aula e em 
setores escolares. Esse não é o caso do homem, que foi 
exonerado de seu cargo durante a ditadura. Assim, en-
quanto as mulheres puderam viver a escola com mais 
ênfase, apresentando um discurso mais apaixonado 
no que tange ao trabalho pedagógico, a permanência 
do homem em sala de aula é menor. Contudo, todos 
reconhecem a importância do trabalho pedagógico, 
como se verá por suas afirmações em torno do assunto.

As identidades do professorado: “Discutir 
educação é discutir trabalho docente”4

O primeiro elemento a destacar é a homogenei-
dade entre as concepções apresentadas pelos sindi-
calistas sobre a gênese da docência no país, também 
muito semelhantes àquelas encontradas na literatura 
específica (por exemplo: Birgin, 1999; Narodowski, 
1997). Assim, para explicar as modificações nas re-
presentações e nas identidades docentes, os sujeitos 
partem da conhecida imagem do professor apóstolo. 
Discorrem, com riqueza de detalhes, sobre o impacto 
dessa imagem na configuração da docência, de Sar-
miento5 até os dias atuais; esse professorado liberado 
de posições políticas e religiosas, envolvido apenas 
com a reprodução do conhecimento na escola, serviço 
doado, retribuído pela comunidade da melhor forma 
possível, embora sob a simples forma de oferecimento 
de produtos básicos para a subsistência.

Logo, dado que muitos docentes se considerariam 
profissionais da docência, os sindicalistas acreditam 
que esse termo, ao ser associado exclusivamente a uma 
concepção técnica da atividade, não permite perceber 
os aspectos políticos da educação e o resguardo no 

4  Fala de M2 (p. 3).
5  Domingo Faustino Sarmiento, governador da província de 

San Juan (1862-1864), presidente do país (1868-1874), diretor geral 

de Escolas da província de Buenos Aires (1875), é considerado o 

principal impulsionador da ideia de que a educação seria uma das 

formas de constituir o Estado nacional.

âmbito da vocação. Isto tem consequências: “ser após-
tolo, mais que descrevê-lo teoricamente, é a atitude 
do professor em relação ao trabalho, como trabalha, 
como se envolve no trabalho; nisto se vê como após-
tolo” (M1, p. 16).

A professora se vê como; a professora torna-se, 
então,

[...] uma espécie de sacerdotisa que devia transmitir o conhe-

cimento, e que, pelo tipo de material com o qual trabalhava, 

que era as crianças, deveria manter-se em estado de pureza, 

isto é, não deveria contaminar-se com o que sucedia [...]; o 

conhecimento era neutro, e requeria, então, que aqueles que 

fossem seus transmissores deviam igualmente ser neutros. 

(H1, p. 8)

A análise dos sindicalistas continua a ser inserida 
no plano da constituição histórica das identidades, ao 
assinalar que essa imagem de docente

[...] era correspondente, na Argentina, em termos políticos, 

a uma classe média que era muito permeável às ideias dos 

setores dominantes daquela época, onde, neste país, a classe 

média tinha um grau de bem-estar, de mobilidade ascendente 

bastante importante. E, então, a classe média era utilizada 

como uma espécie de colchão que geralmente atuava como 

uma massa isolante da classe trabalhadora, das demandas 

dos trabalhadores. (H1, p. 8)

Assim, os docentes não se consideravam traba-
lhadores, mas uma “espécie de profissional liberal” 
(H1, M2). Contudo, há dois momentos históricos 
definidores de mudanças na identidade da docência 
argentina, segundo os sujeitos informantes.

Em primeiro lugar, estão os movimentos po-
pulares das décadas de 1960 e 1970, com os quais 
o professorado foi se identificando frente a, de um 
lado, o processo de pauperização da classe média e, 
de outro, à consciência adquirida quanto à ação dos 
setores dominantes do país e às ideologias administra-
das supostamente como democráticas e libertárias. Há 
também aqui, um corte geracional e outro corte de clas-
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se/gênero. O primeiro porque muitos jovens docentes 
tinham origem militante no movimento estudantil, 
rejuvenescendo as ideologias circulantes; de classe/
gênero porque, com a pauperização, o matrimônio das 
professoras ocorre com esposos de segmentos sociais 
não mais de classe média, mas de setores populares. Na 
avaliação de H1, o fato de que o salário das mulheres 
passou a corresponder à grande ou à maior parte da 
renda familiar interfere até nas formas de luta. É pre-
ciso que estas sejam mais objetivas, mais sérias, mais 
consequentes, pois a partir daí tornou-se impossível 
prescindir desse salário – no caso de corte de dias 
parados, por exemplo. É interessante notar que esta 
última manifestação do informante pode ser articulada 
a uma das interpretações que buscam contestar alguns 
dos mitos ou representações dominantes acerca da 
feminização da docência: a de que o salário das mu-
lheres docentes veio para simplesmente complementar 
o salário de seus maridos ou ser destinado a gastos 
de caráter pessoal (Almeida, 1998).6 Além disso, ao 
considerar o trabalho das professoras uma necessidade 
social objetiva, colabora para questionar uma identi-
dade calcada no caráter vocacional das mulheres à 
docência. As vocações não são atributos individuais; 
certos grupos sociais são encaminhados para uma ou 
outra ocupação segundo probabilidades objetivas, 
embora as representações majoritárias assegurem que 
se trata de opções pessoais. Assim, Catani, Bueno e 
Sousa (1998) afirmam que o encaminhamento das 
mulheres à docência corresponde mais a uma lógica 
de “destinação”.

Em segundo lugar, há o período que se consubs-
tancia com as reformas educacionais da década de 
1990, que expressaria nova transformação nas imagens 
da docência. Uma das informantes chega a sublinhar 
a percepção de concepções diferenciadas de escola ou 
do papel da escola, quando se estabelece “uma nova 
classificação de docente, o docente frente à classe e 
o docente não-frente à classe, e quase estes [últimos] 

6  Ao contrário disso, afirma-se que “atualmente, não só a 

maioria dos lares de baixa renda como também a classe média são 

sustentados com o trabalho feminino” (Almeida, 2007, p. 217).

eram colocados na condição de não-docentes” (M2, p. 
3). Ela está abordando os embates em torno de concep-
ções de carreira: enquanto a CTERA tem lutado para 
que todos e todas que se ocupam de tarefas na escola, 
tanto de sua gestão como dos aspectos pedagógicos, 
sejam considerados docentes e trabalhem articulada-
mente, o Estado tem procurado isolar as tarefas e seus 
executores e controlá-los de cima. Por isso, segundo 
ela, “discutir educação é discutir trabalho docente”: 
porque não há como modificar as atribuições do Estado 
em matéria de educação sem transformar o objeto do 
trabalho docente e as formas de realizá-lo. E, nesse 
processo, estão em disputa imagens de docência.

Aqui, chegamos a outro elemento importante: no 
discurso dos sindicalistas, proletarização e profissio-
nalidade docente são conceitos não excludentes. Eles 
são examinados tanto pela óptica econômica quanto 
pela óptica da autonomia sobre o trabalho realizado. 
A proletarização é fruto de uma situação de paupe-
rização que empurra a antiga categoria, inserida por 
seu status nas classes médias, em direção ao status e 
às condições de vida de setores proletarizados. Mas o 
aspecto econômico seria insuficiente para explicar o 
fenômeno, se lembrarmos que os docentes, na gênese 
da ocupação, não sendo propriamente assalariados, 
eram pobres. O central é que a mudança do papel da 
escola se associa à não necessidade de um profissional 
capaz de realizar o seu trabalho de forma autônoma, 
e isso se expressa na (não) retribuição econômica, 
ambos aspectos presentes na versão proletária da 
docência. Um entrevistado explica assim a forma 
como, mais recentemente, a CTERA vem articulando 
os dois conceitos:

A condição profissional que estamos reivindicando, nós 

acreditamos que o docente tem que ter uma formação uni-

versitária, e tem que haver uma carreira profissional docente, 

e a identidade como trabalhadores. [...] Quando eu comecei 

a trabalhar, nós que colocávamos a natureza proletária do 

docente, renegávamos a condição desse docente como pro-

fissional. E hoje nós acreditamos que é preciso sintetizar as 

duas coisas, ou seja, que entendemos que não há contradição 

entre reivindicar a formação universitária para o docente e, 
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ao mesmo tempo, colocar sua identidade como trabalhador 

e seu compromisso como tal. (H1, p. 11)

Mais um detalhe: os sujeitos argumentam a exis-
tência de diferença de mentalidade entre o/a docente 
de escola primária e o/a de secundária: o segundo 
ganharia o dobro, podendo trabalhar em vários locais, 
considerando-se mais próximo de uma concepção 
“profissional individualista”. Recordemos Morgade 
(1993), quando informa que a feminização da docência 
na Argentina, ocorrida no início do século passado, 
produziu-se mais no ensino primário, mantendo-se os 
homens no ensino médio e nos cargos diretivos. Sobre 
isso também assinala Birgin que os homens do ensino 
médio originalmente possuíam concepção vocacional 
diferenciada, dado já pertencerem ao funcionalismo 
de Estado: “em muitos casos tratou-se de magistra-
dos, profissionais, pessoal hierárquico do sistema de 
educação primária, onde o vocacional adquiriu outro 
sentido, mais vinculado ao desenvolvimento da classe 
política” (1999, p. 28).

Tal ideia de constituição da categoria enquanto 
funcionários de Estado, passando, em poucas décadas, 
dessa condição à de simples empregados (funcionários 
assalariados mas desvalorizados) – que conduz a uma 
cisão na própria categoria –, é exemplificada pela 
consideração de que “nós, como setor, nos incorpo-
ramos num momento de forte retrocesso social dos 
trabalhadores no marco da nação” (M2, p. 10), isto 
é, o professorado chegou atrasado à constituição dos 
diferentes grupos sociais lutando por inclusão. Por 
esse motivo, “o docente médio, superior, universitá-
rio, quisera ser muito mais um profissional que um 
trabalhador” (idem, ibidem).

Em contrapartida, a proletarização pode ter sido 
alcançada no sentido criticado pelos sujeitos, como 
êxito na retirada da autonomia e da capacidade de 
reflexão. M1 diz que “a proletarização está se dando 
na atitude, não na cabeça; oxalá todos tivéssemos 
consciência de que somos trabalhadores” (p. 17). Se-
gundo ela, o sentir-se tão pobre conduz ao abandono 
da formação e da qualidade das tarefas realizadas, ao 
“empobrecimento da dedicação ao trabalho”.

Retornarei a isso, mas por ora assinalarei outro 
problema. Conforme os sujeitos, apesar de todo o 
tempo de existência do sindicato e da filiação em 
massa, a identidade de trabalhador não é aceita por 
muita gente, achado que se assemelha àquele citado 
por Ferreira (2006) no tange à opinião de sindicalistas 
brasileiros/as ligados/as ao Centro dos Professores do 
Estado do Rio Grande do Sul/Sindicato dos Trabalha-
dores em Educação (CPERS/SINDICATO). No caso 
argentino, os motivos citados seriam especialmente de 
ordem ideológica, a baixa autoestima atribuída ao fato 
de considerar-se trabalhador/a. Segundo os referidos 
sindicalistas, contraditoriamente ao sentimento do 
professorado, a experiência indicaria que a reunião 
de docentes e funcionários num mesmo sindicato 
constitui-se numa vantagem para a organização, dado 
que a ausência de funcionários pode acentuar o caráter 
de classe média da base, que atuaria, assim, apenas 
“espasmodicamente”, para usar o termo de H1 (há 
províncias em que o sindicato ligado à CTERA só 
filia docentes).

Sobre isso, M1 articula a falta de vontade de 
serem chamados, os professores, de trabalhadores em 
educação, à referida perspectiva sacerdotal e apolítica 
que a ocupação deveria ter, para alguns. É uma difi-
culdade que vem de décadas:

Os companheiros que ainda não aceitam que nos denomi-

nemos companheiros, entre nós, pelo universo trabalhista, 

pedem que lhes chamem ‘colegas’. Dizem-te: ‘por favor, 

aqui não nos diga companheiros, chame-nos colega’. Eh, 

e nós começamos a dar explicações para seguir dizendo 

companheiros, apesar dos 30 anos de estar trabalhando 

constituídos como sindicato em todas as províncias. Este 

processo tem a ver com uma formação política e ideológi-

ca do futuro docente nas escolas normais e nas escolas de 

formação. (M1, p. 16)

E H1 acrescenta que essa dificuldade de aceitar a 
realidade cria frustrações e prejudica os alunos: “não 
deixa de haver docentes que têm bolsos proletários 
e ainda celebram o que já não são, classe média...” 
(p. 13).
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Essas colocações são compatíveis com o apre-
sentado por Apple, segundo o qual o professorado tem 
uma localização contraditória de classe. Ele não quer 
dizer, com isso, que por definição a categoria esteja nas 
classes médias ou ambiguamente posicionada, mas sim 
que, concordando com os trabalhos de Wright, “este 
grupo partilha [...] os interesses tanto da pequena bur-
guesia quanto da classe operária” (Apple, 1987, p. 5).

Esse ponto nos dá abertura para passarmos à 
seção seguinte.

Por que, então, os docentes se sindicalizam?

Intimamente articulado à identidade de trabalha-
dor, encontra-se o tema dos motivos para a sindicali-
zação. Utilizo aqui a contribuição de Guerrero Serón 
(1991), para quem seriam três os principais motivos 
que conduziriam os docentes a filiar-se a sindicatos: 
os de ordem instrumental (atendendo a interesses de 
ordem pessoal), os solidários (em defesa dos interesses 
coletivos) e os ideológicos (em defesa das crenças).

Contudo, quando abordamos o caso argentino, 
cabe lembrar de uma particularidade histórica: o forte 
estímulo do peronismo à sindicalização, o que adicio-
naria à situação dos docentes mais uma variável na 
análise. Isso é o que nos diz uma das entrevistadas: “os 
docentes dessa geração que estamos trabalhando, não 
os das novas, não os das intermediárias, somos filhos 
daqueles peronistas que entenderam que havia que 
se agrupar para defender-se” (M1, p. 18). Quem está 
filiado por motivos ideológicos e/ou solidários per-
tenceria, então, a gerações mais antigas de docentes.

Afora isso, o principal motivo indicado para 
filiação é de ordem instrumental, com os docentes 
identificando-se mais com o sindicato na medida em 
que o vão conhecendo. A mesma professora comenta 
o assunto, acrescentando a interferência da sindicali-
zação na formação de docentes:

[...] os docentes procuram o sindicato por uma necessidade 

pessoal e logo vão descobrindo um mundo que eles não 

conhecem. Agora, se nós temos professores no nível superior 

que estão sindicalizados, seguramente o aluno que se forma 

como professor sai com outra concepção do que é um sin-

dicato do que se tivesse um professor apóstolo. (M1, p. 18)

Então, se a consciência de trabalhador, que levaria 
diretamente à sindicalização, “é um erro na descrição 
da realidade” (idem, ibidem), os fatores que inicial-
mente conduzem a ela são o interesse pela capacitação 
fornecida pela entidade, por meio da Escola “Marina 
Vilte”, a riqueza das bibliotecas dos sindicatos, a 
possibilidade de realizar trâmites burocráticos, o 
acesso a planos de saúde subvencionados etc. Porém, 
paulatinamente, a aproximação vai se ampliando: “a 
sindicalização é um processo”.

Essa ideia de processo também é desenvolvida 
pelos demais informantes. Para eles, maior grau de 
filiação ocorre em época de conflitos, tanto como forma 
de revolta contra as políticas neoliberais que privilegiam 
o individualismo e negam os projetos coletivos, como 
pela convicção de que estar dentro do sindicato permite 
certo grau de proteção quanto aos ajustes que essas po-
líticas vêm tentando produzir. “Ou seja, há uma filiação, 
também na versão ideológica, importante” (H1, p. 14).

Ademais, por esse raciocínio, quem se filia mais 
é quem ganha menos e vive em piores condições; os 
que têm melhor salário já possuiriam outras formas de 
proteção social. Podemos comparar essas asserções 
com os achados de Tenti Fanfani (2005), para quem, na 
Argentina, os que têm maior probabilidade de participar 
em sindicatos são docentes que se definem como de 
classe baixa. Contudo, segundo o autor, “a participação 
ativa dos docentes na vida sindical parece estar mais 
associada ao capital cultural herdado da família e pela 
percepção de classe do que pela situação objetiva desses 
na estrutura de distribuição de renda” (p. 223). Esse é 
um achado que certamente mereceria maiores estudos.

Educação como direito: “A escola é o espaço 
público que ainda nos sobra”7

Do dito até agora depreende-se que a identidade 
docente foi sendo abordada pelos informantes tentan-

7  Fala de M2 (p. 8).
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do lançar luz sobre aspectos da natureza do trabalho 
realizado pelo professorado. Tal percepção leva a 
pensar que há uma especificidade no tratamento da 
profissionalidade docente sempre que esta é associada 
ao tipo de escola desejada. Para os sujeitos, é impos-
sível discutir trabalho docente sem discutir escola 
pública de qualidade para todos e melhor formação 
profissional dos docentes. Mas essa formação deve ser 
providenciada pela entidade, já que o Estado possui 
interesses diferentes e dá outro sentido à questão da 
profissionalidade:

E sabemos que temos que apostar numa forte formação do 

trabalhador para que a escola leve adiante um projeto que 

sirva ao povo, [...] que recupere sua identidade de escola 

pública. Quando nós decidimos isto, recuperamos um 

papel sindical, como aqueles que existiram nos primeiros 

tempos, no sindicato se peleava pelos direitos e se peleava 

pelo trabalho e se formavam os aprendizes. Nós dizemos, 

os sindicatos primários formavam, os sindicatos por ofício, 

formavam os jovens no ofício. Nós queremos recuperar isto 

e incidir fortemente no trabalho de formação, ou para ajudar 

a crescer no ofício de ensinar, aos trabalhadores da educação, 

não somente se é justo teu salário, não somente como entras 

na escola, não somente como [fazer os concursos], mas 

também como somos melhores trabalhadores. (M1, p. 20-21)

A reivindicação das questões específicas do pro-
fessorado, portanto, não pode se dar apenas no plano 
econômico, porque a agressão que os trabalhadores 
em educação estariam sofrendo por parte das políticas 
neoliberais é agressão à ideia de educação pública 
como um todo: as reivindicações só fazem sentido 
inseridas num conjunto de proposições para recuperar 
a escola pública, definida como “a escola que pertence 
ao povo” (idem, ibidem).8 E esses trabalhadores têm 
que ser capazes de levar adiante projetos educativos. 

8  Os entrevistados deixam claro que essa perspectiva mais 

ampla de compreensão da ação sindical e docente não é unânime, 

sofrendo resistências também dentro do sindicato: há quem consi-

dere que este deveria dedicar-se exclusivamente a questões salariais 

e de condições de trabalho.

Assim, uma grande parcela do êxito dos estudantes 
pode ser alcançado pela qualidade do trabalho dos 
docentes: “as crianças conhecem muito, têm conhe-
cimentos prévios ainda nas piores condições em que 
estejam, e os resultados dependem muitíssimo das 
práticas docentes e dos imaginários dos docentes sobre 
a perspectiva das crianças” (M2, p. 8).

Por isso, a entidade tem investido fortemente na 
formação docente. Não é apenas porque os governos 
não o fazem, não é só por fazer parte dos anseios dos 
docentes, é porque não haveria outra forma de fazer 
avançar um projeto educacional na perspectiva da 
maioria da população versus a posição minimalista 
do Estado neoliberal. Para os dirigentes da CTERA, 
educação pública de qualidade e valorização do tra-
balho docente são duas faces da mesma moeda, e para 
tanto há que melhorar a formação de docentes. De 
fato, sabe-se que a CTERA tem uma incisiva política 
de formação continuada, que ocorre por meio de cur-
sos de aperfeiçoamento realizados em conjunto com 
universidades do país, com ferramentas de formação 
a distância, utilizando sua página na internet, em 
congressos e publicações etc.9

Ademais, assinalam que é o governo, na condi-
ção de patrão, que pretende colocar em oposição a 
profissionalidade do professorado e sua organização 
em sindicatos: “O Estado tem jogado sempre com a 
ideia de... contrapor o conceito de profissionalidade 
ao conceito de agrupamento coletivo para defender 
interesses, digamos, de classe” (H1, p. 17). E, nessa 
ótica, o Estado confunde diferentes conceitos de pro-
fissionalização, ora tomando-a no sentido liberal, tal 
como os Conselhos de Professores, tornados obriga-

9  Segundo Gutiérrez e Priotto (2008), a Escuela “Marina 

Vilte”, existente desde 1993, foi pensada para ser “um instrumento 

para a conformação da política educativa do país, instrumento de 

ação político-pedagógica no conjunto dos docentes; enfatizando 

especialmente a formação do professorado em serviço, sendo outra 

de suas tarefas a formação de dirigentes no seio das instituições 

educacionais” (p. 548). Veja-se também Ferreira (2008), bem como 

as próprias páginas da organização na internet: http://www.escue-

lamarinavilte.org.ar/ e http://www.ctera.org.ar/iipmv/index.html.
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tórios pelas ditaduras militares – o exemplo clássico 
citado é o caso do Chile –, ora associando o conceito 
à ideia de produtividade, mais adequada a uma versão 
mercadológica de trabalho.

Os sujeitos estão de acordo que formação não é 
apenas treinamento para o exercício das tarefas, en-
tendidas como atividades práticas, mas para a pesquisa 
e a reflexão sobre o próprio trabalho. Argumentam 
sobre o esvaziamento das tarefas pedagógicas, tendo 
o professorado que se envolver cada vez mais com 
demandas relacionadas à pobreza de seus alunos.

Contudo, somente M2 opera com a ideia de que 
a falta de identificação da atividade docente como tra-
balho ocorre porque a maioria que a realiza é mulher.10 
Essa desconsideração é oriunda da imagem majoritária 
da docência, compartilhada pelas professoras, ao não 
reconhecerem seu ofício como trabalho, assumindo-o 
como uma extensão das atividades domésticas. Ela 
faz uma dura crítica às/aos próprias/os trabalhadoras/
es docentes, no caso, colegas, como:

[...] um psicopedagogo, um psicólogo, o que seja, lhe 

buscamos um espaço de trabalho, lhe damos um tempo de 

trabalho, um lugar, um tempo, um silêncio, um reconheci-

mento especial que não damos a nós mesmos. E o governo, 

da mesma forma; isto é, todo o trabalho profissional é ne-

gado. Eu creio que aqui entra muito o de mulher, não? Ou 

seja, entra muito a condição de mulher. [...] Este trabalho 

docente que está metido, primeiro – dizemos –, na caixa 

negra do mágico, é como se ninguém soubesse, temos como 

se faz um exercício, a seleção de uma antologia, o conto, a 

aula, mas... muito de doméstico. Por quê? Porque nós nem 

ao menos o registramos, porque não nos damos o tempo, 

o lugar, a situação de pensar o trabalho. Vamos pensando 

nele na medida em que o fazemos, […] não há tempo para 

refletir sobre o próprio trabalho. (M2, p. 11)

10  A invisibilidade da docência como trabalho feminino, tanto 

na literatura acadêmica como entre sindicalistas docentes, tem 

sido discutida por várias autoras. Veja-se, por exemplo: Bruschini 

e Amado (1988); Vianna (2001); Ferreira (2004).

Tal reflexão pode gerar muitos frutos; em pri-
meiro lugar, no que tange à docência como ocupação 
feminina. Como já dito a partir do pronunciamento 
de H1 sobre mudanças na identidade docente, a re-
presentação da docência como atividade de extensão 
das tarefas do lar, dado que exercida majoritariamente 
por mulheres, contribuiu para fixar a ideia de que esse 
trabalho tem status menos profissional, no sentido de 
menos cultivado intelectualmente e mais relacionado a 
dotes naturais presentes nas mulheres e de acordo com 
seu suposto papel social, “uma espécie de treinamento 
com os filhos dos outros” (Fernández Enguita, 2004, 
p. 110). Além disso, é uma imagem que terminou 
por apropriar-se da ocupação, independentemente do 
sexo de quem a exerce (Carvalho, 2000). A concepção 
sobre as especificidades de comportamentos e voca-
ções segundo os sexos apela para a natureza como 
moldadora dos mesmos; a cultura como produtora 
desses comportamentos está fora de questão, segundo 
a representação majoritária. Essa é uma forma sutil de 
encaminhar determinadas pessoas, especialmente do 
sexo feminino, para profissões desvalorizadas social-
mente (Bruschini & Amado, 1988). Entretanto, há de 
se convir que, do ponto de vista histórico, a docência 
foi uma forma, com certo prestígio, que as mulheres 
encontraram para sair aos espaços públicos.

Em segundo lugar, podemos abordar a concepção 
que compreende o ensino como um ofício sem saberes, 
considerada um obstáculo para a emergência de sabe-
res específicos da profissão docente, tal como indicam 
as investigações de, por exemplo, Gauthier (1998) e 
Tardif (2002). A informante esclarece esse obstáculo, 
a dificuldade de definir o que é inerente ao ensino e o 
que é pertinente àquele que ensina, pelo próprio pro-
fessorado. Embora árdua, a procura pelo repertório de 
conhecimentos que compõem o ofício docente pode 
lançar luz sobre essa identidade ocupacional. Os auto-
res citados indicam uma série de saberes presentes no 
cotidiano da atuação docente provenientes de diversas 
fontes, como os saberes disciplinares, os da ciência 
pedagógica, os curriculares, os da tradição pedagógica, 
os saberes da experiência e o da ação pedagógica. A 
análise dos saberes no cotidiano da prática pedagógica 
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pode fornecer instrumentos para que o professorado 
possa alçar sua voz na procura de profissionalização, 
sempre que consiga validar a importância de seus 
saberes frente à sociedade (Gauthier, 1998).

Há uma última questão pertinente quanto ao tipo de 
relação que o professorado estabelece com seu trabalho. 
Trata-se, ainda, de mais uma possível interpretação 
sobre a proletarização do trabalho docente. Os sindica-
listas referem-se à alteração do tipo de trabalho que a 
docência deve realizar à medida que aumenta a miséria 
da população e o Estado se desobriga de suas funções 
sociais, diminuindo sua presença e homogeneizando 
as atividades de distintas categorias de trabalhadores 
sociais. Logo, à escola chegam inúmeras necessidades 
não relacionadas ao ensino propriamente dito. Para M2, 
seria tarefa do professorado orientar as demandas – e 
não encarregar-se delas. Mas o problema central, nessa 
fuga das atividades pedagógicas para as assistenciais, é 
que os docentes vão ficando fartos e caem no extremo 
oposto, que é a dessensibilização e o desinteresse, fazen-
do o mínimo possível: “creio que agora, na Argentina, 
isto está produzindo uma ruptura, uma má ruptura. O 
docente diz ‘basta, já não me encarrego de nada, é meu 
trabalho, ocupo-me [apenas] de minhas horas’” (M2, 
p. 14) –, algo semelhante ao que disse M1, algumas 
páginas atrás, quando define proletarização como em-
pobrecimento da dedicação ao trabalho.

Talvez possamos interpretar esse problema na 
óptica apresentada por Derber (apud Jiménez Jáen, 
1991) acerca da diferença entre proletarização técnica 
e ideológica, a primeira relativa à perda de controle 
sobre o processo de trabalho propriamente dito, a 
segunda referindo-se à falta de controle sobre os fins 
do trabalho, ou seja, seus propósitos sociais. Nessa 
abordagem, o processo desqualificador do profes-
sorado ocorreria mais quanto ao segundo tipo de 
proletarização, porque, quanto ao primeiro, o tipo de 
desqualificação não é idêntico ao que sofrem os demais 
trabalhadores, já que não afeta a totalidade de suas 
tarefas; na verdade, esses trabalhadores passariam por 
processos de requalificação para adaptar-se às novas 
competências exigidas a partir da racionalização de 
seu trabalho.

Nesse sentido, o professorado mantém o controle 
sobre o planejamento de sua atividade de sala de aula, 
mas não tem poder sobre o planejamento do processo 
educativo como um todo. À medida que se produz esse 
afastamento da visão global da educação desenvolvida, 
há a possibilidade de ocorrer uma “dessensibilização 
ideológica”, mecanismo de acomodação pelo qual 
se adquire a “crença de que a educação constitui um 
trabalho ‘técnico’, cujos problemas devem ser resol-
vidos ‘tecnicamente’, deixando de lado suas facetas 
políticas e ideológicas” (Jiménez Jáen, 1991, p. 85). 
A autora acrescenta que “a dominação ideológica em 
educação requer uma efetiva autoidentificação dos 
protagonistas do processo educacional com as técnicas 
e conteúdos de um modelo educacional dado” (p. 86), 
embora sublinhe que esse consentimento nunca é total 
nem está assegurado desde sempre.

Ora, a CTERA parece reconhecer esse tipo de pro-
blema, ou de proletarização, e por meio de processos 
de formação incisivos, como foi aqui exemplificado, 
tem procurado atacar a falta de reflexão dos docentes a 
respeito de seu próprio trabalho. É isso que se percebe 
no documento resultante de um de seus congressos 
pedagógicos, onde se explicita que o processo de 
formação docente:

[...] deve assentar-se numa sólida formação geral, que 

integre os conhecimentos científico-tecnológicos e os do 

campo de trabalho, necessários para compreender com uma 

visão crítica que permita modificar os complexos processos 

produtivos que caracterizam, hoje, o mundo do trabalho e 

que, além disso, possibilitem [ao trabalhador] manter-se 

atualizado sobre os mesmos. Em tal sentido, o trabalhador 

da educação deve manter seu papel de trabalhador intelectual 

criador e transmissor da cultura na qual está imerso e que 

representa significativamente, consciente da influência que 

exerce numa sociedade carente de referências. (Congreso 

Educativo Nacional de La CTERA, 1999, grifos meus)

Para finalizar

Poderíamos pensar que a recusa dos docentes 
a serem chamados de trabalhadores em educação 
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possa manter relação com uma adesão ideológica a 
propósitos educacionais elaborados acima do siste-
ma e sem sua participação efetiva. Nessa óptica, os 
docentes resistiriam aos processos de desqualificação 
que sofrem, mas não enquanto proletários e sim contra 
serem tratados como proletários, como argumentam 
Gorz (apud Jiménez Jáen, 1991, p. 84) e Fernández 
Enguita (2004).

Mas também é preciso prestar atenção aos di-
versos sentidos que podem ser atribuídos aos termos 
profissionalidade ou profissionalismo e que implicam 
estratégias de caráter contraditório. Já vimos as críticas 
feitas pelos sindicalistas à concepção de profissiona-
lismo segundo o Estado. Fernández Enguita (2004) e 
Jiménez Jáen (1991) sublinham o caráter reacionário 
da ideia de profissão docente sempre que isso significar 
uma atitude contrária à participação da sociedade civil 
ou da comunidade escolar nas decisões relativas à pro-
blemática educacional, ficando somente os docentes 
como interlocutores das autoridades. Por outra parte, 
essa não parece ser a posição expressa pelos sindicalis-
tas da CTERA. Ao contrário, elas e ele somente inse-
rem a perspectiva de ampliação da profissionalização 
do professorado a partir do envolvimento deste com 
as necessidades educacionais da população.

Portanto, retornando ao objeto principal do artigo – 
esclarecer os significados que os dirigentes da CTERA 
dão aos conceitos de “trabalhador em educação” e de 
“profissional docente” –, é possível dizer que para ele 
e elas não há contradição entre ser trabalhador e buscar 
a profissionalidade. A defesa que fazem da identidade 
de trabalhador em educação articula a luta contra a 
retirada de direitos trabalhistas e o papel protagônico 
dos professores e professoras no desenvolvimento de 
projetos educacionais. Mas esse trabalhador/profissio-
nal pode ser assim definido porque não se entende o 
“profissional” como aquele que representa um papel ex-
clusivamente técnico e individualizado e, sim, coletivo 
e visando os interesses dos grupos mais desfavorecidos 
da sociedade. Se esse trabalho coletivo incorporaria 
também, segundo os dirigentes da CTERA, a gestão 
educacional pela comunidade escolar é um aspecto a 
ser investigado futuramente.
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